
MUNICíPIO DE TUPANDI
Fones: (51) 3635-8222 - 3635-8040 - 3635-8030

Av. Salvador,1919 - CEP: 95775-000 - TUPANDI-RS

PROJETO DE LEI N'81/2025 TUPANDI, 3í DE JULHO DE 2025

DISPÔE SOBRE O PLANO
PLURIANUAL PARA O
QUADRÊNIO 2026-2A29 E DÁ
OUTRAS PROUDÊNCIAS,

Art. ío Esta leÍ ínstitui o Plano Pluríanuaí para o quadriênio 2O2Ol2OZg, em cumprimento ao
disposto no art. 165, l, § 1o, da Constituigâo Federal, estabelecendo os programas com as
respectivas diretrizes, objetivos e metas para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para os programas de duração continuada, na forma dos Anexos l, ll e lll.

Art. 20 Para efeitos desta Lei, entende-se por:

| - Programa, o instrumento de organização da atuação governamental, que articula um
conjunto de ações que conconem para um objetivo comum pré-estabelecído, mensurado
por indicadores, visando à soluçâo de um problema ou ao atendimento de uma
necessídade ou demanda da sociedade;

ll - Programa Finalístico: aquele que resulta em bens ou serviços ofertados diretamente à
sociedade;

lll - Programa de Gestão e Manutenção de Serviços: é único para todos os órgãos e
entidades da administraçâo municipal reunindo as açôes de planejamento, formulação,
gestão, coordenaçâo, avaliação ou controle das políticas públicas, incluindo atividades de
natureza tipicamente administrativa, que colaboram para a consecução dos objetivos dos
programas finalísticos;

lV - Encargos Especiais do Município: programa de natureza apenas orçamentária, que
engloba ações não associáveis aos programas finalísticos ou ao programa de gestão e
manutenção de serviço, não figurando na programaçâo do ppA2026-202g;

lV - Ação, o conjunto de operações cujos produtos contribuem para os objetivos do
programa;

V - Produto, bem ou serviço que resulta da ação, destinado ao público-alvo;

Vl - Meta, quantidade de produto que se deseja obter em determínado horizonre temporal,
êxpressa na unidade de medida adotada.

Art. 30 Os valores constantes nos anexos e nas tabelas desta Lei sâo referenciais e não
constituem limite para a programação da despesa na Lei orçamentária Anual, seus
créditos adicionais e respectiva execução, que deverá obedecer aos parâmetros fixados
pela Lei de Diretrizes orçamentárias e as receitas efetivamente previstas em cada ano,
consoante a legislação em vigor à época.

K



^,''#liiJii?rTrili*B*.,mArt' 40 As metas físicas das ações estabelecidas para o período de vigência desta lei se
constituem referências a serem observadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e pelas
leis orçamentárias e suas respectivas alterações.

Art. 50 A inclusão, exclusâo ou alteração de programas constantes desta lei, serão
propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei de Revisão do plano ou projeto
de leiespecífico.

Art. 60 A inclusão, exclusão ou alteração de ações, produtos e metas no plano plurianual
poderão ocorrer por intermédio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária
Anual ou de seus créditos adicionais, apropriando-ie ao respectivo progrrma, as
modificagões consequentes.

Art. 70 Fica o Poder Executivo aulorizado a alualizar, republicar e divulgar as alteraçôes
ocorridas nos anexos l, ll e ll desta lei para:

| - conciliá-los com as alterações oconidas em função dos arts. so e 60;

ll - readequar adequar vinculações entre açôes orçamentárias e programas;

lll - incluir, excluir ou alterar o órgâo ou unidade responsável pelo programa e/ou açáo;

lv - incluir, excluir ou alterar os indicadores de desempenho dos programas.

Parágrafo único. As atualizações de que trata este artigo serão informadas à Câmara de
Vereadores e divulgadas em sílio eletrônico oficial.

Art' 80 o acompanhamenlo da execução dos programas do ppA será feito com base no
desempenho dos indicadores, ou, na falta destei, com base na realização das metas
física§ e financeiras, cujas informaçôes serâo apuradas periodicamente e terão a
finalidade de medir os resultados alcançados.

Parágrafo único. o acompanhamento da execução dos programas será feito sob a
coordenação da Secretaria de Fazenda e Desenvolvimento Econômico, a quem compete:

I - definir as metodologias a serem utilizadas na elaboraçâo, no acompanhamento e na
revisão do PPA a ser observado por todos os órgãos da Administração Municipal;

ll - definir a agenda de elaboração, de acompanhamento e, quando for o caso, de revisão
do PPA;

lll - auxiliar os demais órgãos e setores da Administragâo Municipal nos procêssos de
elaboraçâo, de acompanhamento e de revisão do ppA;

lV - elaborar anualmente relatório de avaliação dos resultados deste plano
encaminhado ao poder Legisrarivo, juntamente o pseto de Lei de
Orçamentárias.

que será
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Art. 90 Acompanham
informativo:

o Plano Plurianual, as seguintes tabelas, de caráter meramente

| - Tabela 01 - Memória de Cálculo das Estimativas de Receitas para o período de 2026 a
2029;

ll - Tabela 02 - Estimativas da Receita Corrente Líquida;

lll - Tabela 03 - Estimativa de Limites de Gastos com Pessoal do poder Executivo e
Legislativo para o período de 2026 a 2029;

lV - Tabela 04 - Estimativa de Valores Máximos Disponíveis para as Diretrizes, objetivos
e Metas do Poder Legislativo;

V - Tabela 05 - Estimativa de Valores Disponíveis para as Diretrizes, objetivos e Metas a
serem Financiados com Recursos vinculados à Educação;

Vl - Tabela 06 - Estimativa de Valores Disponíveis para as Diretrizes, objetivos e Metas a
serem Financiados com Recursos vinculados à Saúde;

Vll - Tabela Q7 - Estimativa de Valores Disponíveis para as Diretrizes, objetívos e Metas
a serem Financiados com Recursos vinculados à Assistência social;

Vlll - Tabela 08 - Estimativa de Valores Disponíveis para as Diretrizes, objetivos e Metas
a serem Financiados com Recursos do RppS;

lX - Tabela 09 Avaliação Global / Consolidação de Valores Disponíveis para as Diretrizes,
Objetivos e Metas do ppA

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUPANDI,

Aos trinta e um dias do mês de julho de 2025.

PAULINI{íLUDWIG
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JUSTIFICATIVA

Encaminhamos aos Nobres Edis o presente Prgeto de Lei no 8112025, que dispõe
sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029 e dá outras providências.

O Plano Pluríanual (PPA) é um instrumento fundamental de planejamento de
médio prazo da administraçâo pública, articulando a atuação governamentalcom base em
programas que expressam as díretrízes, objetivos e metas da gestão púbííca municipal.

O PPA 2026-2029 organiza-se em programas finalísticos, de gestão e manutenção
dos serviços públicos, contemplando açôes que visam à melhoria da qualidade de vida da
populaçâo e ao desenvolvimento do município. Esses programas estâo devidamente
estruturados e mensurados por meio de indicadores, produtos e metas físicas, que
possibilitam o acompanhamento e a avaliação de sua execução ao longo do período de
vigência.

A elaboração deste plano obedeceu aos princípios da responsabilidade fiscal, da
eficiência da gestão pública e da participação institucional dos órgâos e entidades do
Executivo. Além disso, a comunidade tupandiense foi convídada a contribuir com ídeias
através das redes sociais do Município, as quais foram íncluídas no plano.

Os valores constantes nos anexos e nas tabelas que acompanham este projeto
são referenciais, servindo como balizadores da programaçâo orçamentária, sem caráter de
limite legal' As metas e estimativas de receita foram elaboradas com base em dados
técnicos, projegões econômicas e avaliações de capacidade fiscal do Município,
considerando os limites legais para gastos com pessoal e os percentuais mínimos
constitucionais aplicáveis às áreas de educação e saúde.

A proposta ainda prevê mecanismos de revisão, atualização e realocação de ações
e metas, com o objetivo de garantir flexibilidade e adaptabilidade da gestão ãs eventuaís
mudanças de cenário econômico, social ou institucional, observrnào o, preceitos da
Iegalidade, transparência e controle social.

Solicitamos, portanto, a apreciação e aprovação do presente projeto de lei a fim de
darmos andamento ao nosso Plano, que tem como objetivo principal governar para a
nossa gente.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUPANDI,

Aos trinta e um dias do mês de julho de 2025.

PAU

Prefeito Municipal
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